ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR (ETP)

1.Objeto
Contratação de serviços notariais e de registro para fins de instrução processual.
1. Necessidade da Contratação
A presente demanda fundamenta-se na necessidade de obter Matriculas atualizadas para comprovação de propriedade e regularidade de imóveis. A obtenção de matrículas atualizadas é indispensável para garantir a segurança jurídica dos atos administrativos e o cumprimento da Lei de Registros Públicos (Lei nº 6.015/73).
2. Requisitos da Contratação
Delegação Pública: O serviço deve ser prestado exclusivamente por Oficiais de Registro ou prepostos autorizados, em estrita observância à Lei Federal nº 8.935/94 (Lei dos Cartórios).
 Fé Pública: As certidões devem possuir fé pública, garantindo a eficácia do documento contra terceiros (erga omnes).
Competência Territorial: O prestador deve ser, obrigatoriamente, o Cartório de Registro de Imóveis da circunscrição onde o bem está matriculado, em conformidade com o Princípio da Territorialidade (Lei nº 6.015/73).
3.  Levantamento de Mercado
Não há possibilidade de cotação de preços entre diferentes cartórios, uma vez que a tabela é única para todo o Estado e a competência é territorial (Inexistência de competição).
4. Descrição da Solução como um todo
A solução consiste na obtenção por via eletrônica de 02 (duas) certidões de matrícula de imóveis atualizadas, visando suprir a demanda imediata de Instrução Processual.
5.Estimativa de Quantidades
	Item
	Descrição do Serviço
	Unid.
	Valor Unit. (R$)

	01
	Matricula Atualizada do imóvel M.4286 
	1
	R$ 44,20

	02
	 Matricula Atualizada do imóvel M.54737
	1
	R$ 44,20



6.Estimativa do Preço de Contratação
O valor estimado para esta contratação é considerado o preço justo e de mercado, visto que é fixado por norma cogente (Lei de Emolumentos Estadual), não havendo discricionariedade por parte do prestador ou da administração para negociação de descontos, garantindo assim a conformidade com o Princípio da Economicidade e da Legalidade.


7. Justificativa para Parcelamento (ou não)
O parcelamento é inviável por natureza técnica (Territorialidade). Cada matrícula deve ser solicitada obrigatoriamente ao cartório da respectiva circunscrição do imóvel, não sendo possível licitar um único lote para cartórios diferentes.
8. Contratações Correlatas e/ou Interdependentes
Informamos que, para o atendimento desta demanda específica, não foram identificadas contratações correlatas ou interdependentes. O objeto limita-se à obtenção de certidões de matrículas já existentes e devidamente regularizadas junto ao Registro de Imóveis competente. 
9. Impactos Ambientais
O uso de matrículas digitais reduz drasticamente o consumo de papel e as emissões de carbono provenientes do transporte físico de documentos.
10. Posicionamento Conclusivo
Considerando a análise técnica, conclui-se que a contratação direta por Inexigibilidade de Licitação é a única via possível e legal, sendo a utilização de plataformas eletrônicas a solução mais eficiente para o interesse público.

11. Responsável Pela Demanda




______________________________________________
João Vitor Dall'Acqua de Castro
Subsecretario de Defesa e Controle Ambiental
Araraquara,  09 de fevereiro de 2026

